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APRESENTAÇÃO

A coletânea A psicologia como ciência e seu(s) objeto(s) de estudo, reúne neste 
volume dezenove artigos que abordam algumas das possibilidades metodológicas do 
saber psicológico.

A Psicologia enquanto campo teórico-metodológico traz em suas raízes tanto a 
especulação filosófica sobre a consciência, a investigação psicanalítica do inconsciente, 
quanto a prática dos efeitos terapêuticos da medicina e em especial da fisiologia. 

E, desse ponto de partida se expande a uma infinidade de novas abordagens da 
consciência humana, creditando ou não algum poder para o inconsciente como plano de 
fundo.

A presente coletânea trata de algumas dessas abordagens em suas elaborações 
mais atuais como podemos ver nos primeiros capítulos em que se tratam do inconsciente 
em suas relações com os corpos, as contribuições socioeducativas entre outros olhares 
para o que é abarcado pelo psiquismo humano.

Em seguida temos alguns temas situacionais de nossa realidade imediata quanto 
aos efeitos psicológicos do isolamento social e o medo da morte.

Uma boa leitura!

Ezequiel Martins Ferreira
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UM ESTUDO DOCUMENTAL DA 
REGULAMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 

NO BRASIL

Francisca Talitta Muniz Saboya
Psicóloga e Mestre em Psicologia pela UFC. 

Professora do Centro Universitário Estácio do 
Ceará 

Lorena Fragoso Silva
Graduada em Psicologia do Centro 

Universitário Estácio do Ceará

Ellen Cristina Gabriel da Silva
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Universitário Estácio do Ceará

RESUMO: Este estudo buscou discutir acerca 
dos conteúdos presentes nas resoluções que 
norteiam a prática da avaliação psicológica, em 
contundente destaque às resoluções CFP nº 
009/2018 e 006/2019, a partir de uma revisão 
integrativa de documentos oficiais publicados 
pelo Conselho Federal de Psicologia sobre a 
área da avaliação psicológica. No total, foram 
encontradas 23 resoluções que norteiam o 
exercício do profissional da Psicologia acerca 
desta atividade. Destaca-se que em uma 
lacuna de 15 anos surge uma nova resolução 
sobre o exercício profissional da profissional da 
Psicologia na prática da Avaliação Psicológica 
(CFP 009/2018), revogando a resolução CFP n° 
002/2003 e, no ano seguinte, uma nova resolução 
(CFP 006/2019) orientativa sobre elaboração 
de documentos decorrentes da prestação de 
serviço psicológicos, revogando a Resolução 
CFP nº 07/2003. A partir dos resultados deste 

estudo, observa-se uma preocupação do CFP 
em regulamentar documentos norteadores e 
construção de orientações de boas práticas ao 
profissional de Psicologia.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação psicológica. 
Resoluções. CFP. 

ABSTRACT: This study sought to discuss the 
content present in the resolutions that guide 
the practice of psychological assessment, 
with a strong emphasis on CFP resolutions nº 
009/2018 and 006/2019, based on an integrative 
review of official documents published by the 
Federal Council of Psychology on the area of   
psychological assessment. In total, 23 resolutions 
were found that guide the exercise of the 
Psychology professional regarding this activity. It 
is noteworthy that in a gap of 15 years, a new 
resolution appears on the professional practice 
of Psychology professionals in the practice of 
Psychological Assessment (CFP 009/2018), 
revoking CFP resolution n° 002/2003 and, in the 
following year, a new resolution (CFP 006/2019) 
on the preparation of documents arising from 
the provision of psychological services, revoking 
Resolution CFP No. 07/2003. Based on the 
results of this study, the CFP is concerned with 
regulating guiding documents and building good 
practice guidelines for Psychology professionals.
KEYWORDS: Psychological assessment. 
resolutions. CFP.

1 |  INTRODUÇÃO
O Conselho Federal de Psicologia (CFP), 

no uso das atribuições legais e regimentais, 

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-7-2003-institui-o-manual-de-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pelo-psicologo-decorrentes-de-avaliacao-psicologica-e-revoga-a-resolucao-cfp-172002?origin=instituicao
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conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, e a partir do reconhecimento 
de demandas acerca de assuntos pertinentes à atuação do psicólogo, após deliberação, 
constrói documentos estritos a regulamentação de sua prática profissional. Assim chamadas 
resoluções, tais atos administrativos normativos, de modo geral, visam disciplinar matéria 
de competência específica por autoridade superior. 

E com a própria expansão e crescimento da Psicologia no Brasil, bem como dos 
serviços prestados por este profissional, em especial, uso de instrumentos e testes para 
fins de avaliação, tornou-se necessário discutir, bem como delimitar, normativas sobre esta 
prática.

A primeira edição de resoluções que versam sobre tais questões foi emitida em 
2001, através da Resolução CFP nº 25/2001 (CFP, 2001), que define teste psicológico como 
método de avaliação privativo do psicólogo e regulamenta sua elaboração, comercialização 
e uso.

Após algumas mudanças e reformulações, a partir de propostas e discussões 
ocorridas no I Fórum Nacional de Avaliação Psicológica, das deliberações da Assembleia 
das Políticas Administrativas e Financeiras, e do IV Congresso Nacional de Psicologia, 
o CFP, visando regular a qualidade técnica e ética dos produtos e serviços profissionais 
do psicólogo, emitiu a Resolução CFP nº02/2003 (CFP, 2003), que passou a vigorar, 
revogando a resolução anterior.

 Assim, a resolução CFP 002/2003 surge no intento de definir e regulamentar o uso, 
a elaboração e a comercialização de testes psicológicos. Apoiando-se em documentos 
internacionais, essa resolução estabelece critérios e requisitos mínimos para que os 
instrumentos de avaliação psicológica de testagem, no Brasil, sejam reconhecidos como 
tal, desfrutando de aprovação para uso profissional. (NORONHA et al, 2004)

Apesar de expressar intuito de qualificação dos instrumentos, não havia nessa 
resolução menção aos procedimentos a serem adotados para que fosse assegurada 
qualidade ética, restringindo-se a critérios técnicos. Acreditava-se, possivelmente, que 
o estabelecimento de critérios psicométricos mínimos de validade e de fidedignidade, 
também asseguraria critérios éticos. (NARDI E COSTA, 2013)

Destaca-se ainda que, em 2003, é publicada a resolução CFP nº 007/2003 que 
estabelece o Manual de Elaboração de Documentos Escritos produzidos pelo psicólogo, 
decorrentes do processo de avaliação psicológica, cujo objetivo estava direcionado, além 
de fornecer orientações e diretrizes na elaboração de documentos produzidos pelos 
psicólogos, decorrentes da sua prática profissional, garantir uniformidade, qualidade e 
conformidade aos preceitos éticos frente aos beneficiários dos serviços psicológicos, aqui 
em destaque, para a prática da avaliação psicológica no Brasil. (CFP, 2003)

Em seguida, surge em 2012, a Resolução CFP nº 005/2012 numa reelaboração/
complementação do disposto na resolução CPF nº002/2003, que nesse sentido trata em 
seu cerne das mesmas questões. A nova resolução inclui os requisitos éticos e de defesa 
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dos direitos humanos que os testes psicológicos deverão atender para que possam ser 
reconhecidos como testes em condição de uso, fazendo menção aos direitos humanos e 
de seus princípios.

Destaca-se que em 2018 foi emitida uma nova resolução, CFP nº 009/2018 (CFP, 
2018), abordando questões sobre os testes psicológicos e a prática da avaliação psicológica. 
Segundo Rueda e Zanini (2018), foi com base no reconhecimento de lacunas na área 
da Avaliação Psicológica que a Comissão Consultiva de Avaliação Psicológica (CCAP), 
debruçou-se na construção de um novo documento oficial. Partindo de sugestões de 
consultas públicas, num processo democrático, junto a entidades como Instituto Brasileiro 
de Avaliação Psicológica – IBAP e Associação Brasileira de Rorschach e Métodos Projetivos 
– ASBRo, bem como da participação dos Conselhos Regionais, surge a resolução CFP nº 
009/2018. 

Logo, esta nova resolução revoga as anteriormente citadas e estabelece diretrizes 
para a realização de Avaliação Psicológica no exercício profissional da psicóloga e do 
psicólogo e regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI. Além 
desta, em 2019 foi publicada a resolução CFP n° 006/2019, revogando a resolução CFP nº 
007/2003, cujo intuito foi idealizado, a partir de demandas da categoria, com fins a facilitar 
a avaliação de processos éticos referentes à produção de documentos escritos. Esta 
resolução orienta sobre as regras para a elaboração de documentos escritos produzidos 
pelo profissional da Psicologia em seu exercício, cujo foco está em apresentar subsídios 
técnicos e éticos para uma produção adequada dos documentos psicológicos. 

Diante dos pontos apresentados, este estudo busca discutir acerca dos conteúdos 
presentes nas resoluções que norteiam a prática da avaliação psicológica, em contundente 
destaque às resoluções CFP nº 009/2018 e 006/2019.

2 |  METODOLOGIA
O presente estudo constitui-se uma revisão integrativa a partir de documentos 

oficiais publicados pelo CFP e tem por escopo a descrição do estado da arte, em termos 
de normativas, acerca da Avaliação Psicológica no Brasil, incorporando dados anteriores 
relevantes até as resoluções atuais vigentes que orientam sobre esta prática.

Para atender ao objetivo deste estudo, buscou-se realizar uma pesquisa qualitativa 
de cunho documental, de modo a construir um comparativo, buscando assim, através das 
Resoluções emitidas pelo CFP, concernentes a temática proposta, apontar e discutir sobre 
os conteúdos que norteiam sobre a prática da avaliação psicológica.

Foi realizado um levantamento das resoluções emitidas pelo CFP que tratam do 
tema central do estudo, sendo este o critério de inclusão (Avaliação psicológica); e um 
recorte temporal das resoluções emitidas no período de 2000 até fevereiro de 2022. No 
total, foram encontradas 23 resoluções, apresentadas a seguir no quadro 1.
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RESOLUÇÃO DESCRIÇÃO
1. RESOLUÇÃO CFP nº 01/2022 Regulamenta normas e procedimentos para a 

avaliação psicossocial no contexto da saúde 
e segurança do trabalhador, em atendimento 
às normas regulamentadoras emitidas pela 
Secretaria de Trabalho do Ministério da 
Economia ou órgão correlato.

2. RESOLUÇÃO CFP nº 01/2022 Regulamenta a Avaliação Psicológica para 
concessão de registro e porte de arma de fogo 
e revoga a Resolução CFP nº 18, de 09 de 
dezembro de 2008, a Resolução CFP nº 02, de 
30 de março de 2009 e a Resolução CFP nº 10, 
de 21 de outubro de 2009.

3. RESOLUÇÃO CFP nº 09/2020 Em razão das medidas sanitárias impostas pela 
Pandemia da COVID-19 e revoga a Resolução 
CFP nº 37, de 22 de dezembro de 2020.

4. RESOLUÇÃO CFP Nº 17/2019 Altera a Resolução CFP nº 03/2017, que define 
e regulamenta a Comissão Consultiva em 
Avaliação Psicológica.

5.  RESOLUÇÃO CFP Nº 06/2019 Institui regras para a elaboração de documentos 
escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no 
exercício profissional e revoga a Resolução CFP 
nº 15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e a 
Resolução CFP nº 04/2019.

6. RESOLUÇÃO CFP Nº 004/2019 Institui as regras para a elaboração de 
documentos escritos produzidos pela(o) 
psicóloga(o) no exercício profissional, e revoga 
a Resolução CFP º 07/2003 e Resolução CFP nº 
15/1996

7. RESOLUÇÃO CFP Nº 001/2019 Institui normas e procedimentos para a perícia 
psicológica no contexto do trânsito e revoga as 
Resoluções CFP nº 007/2009 e 009/2011

8. RESOLUÇÃO CFP Nº 09/2018 Estabelece diretrizes para a realização de 
Avaliação Psicológica no exercício profissional da 
psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema 
de Avaliação de Testes Psicológicos - SATEPSI e 
revoga as Resoluções n° 002/2003, nº 006/2004 
e n° 005/2012 e Notas Técnicas n° 01/2017 e 
02/2017

9. RESOLUÇÃO CFP Nº 003/2017 Altera a Resolução CFP n.º 034/2015, que 
define e regulamenta a Comissão Consultiva em 
Avaliação Psicológica.

10. RESOLUÇÃO CFP N° 002/2016 Regulamenta a Avaliação Psicológica em 
Concurso Público e processos seletivos de 
natureza pública e privada e revoga a Resolução 
CFP Nº 001/2002.

11. RESOLUÇÃO CFP N.º 034/2015 Define e regulamenta a Comissão Consultiva em 
Avaliação Psicológica.

12. RESOLUÇÃO Nº 005/2012 Altera a Resolução CFP nº 002/2003, que 
define e regulamenta o uso, a elaboração e a 
comercialização de testes psicológicos.

13. RESOLUÇÃO CFP N.º 010/2009 Altera a Resolução CFP nº 018/2008 e dá outras 
providências.

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-9-2020-dispoe-sobre-alteracoes-administrativas-temporarias-na-resolucao-cfp-no-13-de-14-de-setembro-de-2007-e-na-resolucao-cfp-no-9-de-25-de-abril-de-2018-em-razao-das-medidas-sanitarias-impostas-pela-pandemia-da-covid-19?origin=instituicao&q=09/2020
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-9-2020-dispoe-sobre-alteracoes-administrativas-temporarias-na-resolucao-cfp-no-13-de-14-de-setembro-de-2007-e-na-resolucao-cfp-no-9-de-25-de-abril-de-2018-em-razao-das-medidas-sanitarias-impostas-pela-pandemia-da-covid-19?origin=instituicao&q=09/2020
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-9-2020-dispoe-sobre-alteracoes-administrativas-temporarias-na-resolucao-cfp-no-13-de-14-de-setembro-de-2007-e-na-resolucao-cfp-no-9-de-25-de-abril-de-2018-em-razao-das-medidas-sanitarias-impostas-pela-pandemia-da-covid-19?origin=instituicao&q=09/2020
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2019-institui-regras-para-a-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pela-o-psicologa-o-no-exercicio-profissional-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-15-1996-a-resolucao-cfp-no-07-2003-e-a-resolucao-cfp-no-04-2019?q=006/2019
https://satepsi.cfp.org.br/docs/Resolucao003-17.pdf
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2019-institui-regras-para-a-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pela-o-psicologa-o-no-exercicio-profissional-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-15-1996-a-resolucao-cfp-no-07-2003-e-a-resolucao-cfp-no-04-2019?q=006/2019
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-15-1996-institui-e-regulamenta-a-concessao-de-atestado-psicologico-para-tratamento-de-saude-por-problemas-psicologicos?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-7-2003-institui-o-manual-de-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pelo-psicologo-decorrentes-de-avaliacao-psicologica-e-revoga-a-resolucao-cfp-172002?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-4-2019-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema?origin=instituicao
http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=589
http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=589
http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=589
http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=589
http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=589
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-cfp-no-09-2018/
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-cfp-no-003-17/
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-cfp-n-0022016/
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-n-0052012/
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14. RESOLUÇÃO CPF No. 007/2009 Revoga a Resolução CFP Nº 012/2000, 
publicada no DOU do dia 22de dezembro de 
2000, Seção I, e institui normas e procedimentos 
para a avaliação psicológica no contexto do 
Trânsito.

15. RESOLUÇÃO CFP Nº 018/2008 Dispõe acerca do trabalho do psicólogo na 
avaliação psicológica para concessão de registro 
e/ou porte de arma de fogo.

16. RESOLUÇÃO Nº 007 / 2003 Institui o Manual de Elaboração de Documentos 
Escritos produzidos pelo psicólogo, decorrentes 
de avaliação psicológica e revoga a Resolução 
CFP º 17/2002.

17. RESOLUÇÃO Nº 002 / 2003 Define e regulamenta o uso, a elaboração e a 
comercialização de testes psicológicos e revoga 
a Resolução CFP n° 025/2001.

18. RESOLUÇÃO CFP N° 001/2002 Regulamenta a Avaliação Psicológica em 
Concurso Público e processos seletivos da 
mesma natureza

19. RESOLUÇÃO Nº 16 / 2002 Dispõe acerca do trabalho do psicólogo na 
avaliação psicológica de candidatos à Carteira 
Nacional de Habilitação e condutores de veículos 
automotores.

20. RESOLUÇÃO Nº 17 / 2002 Fica instituído o Manual de Elaboração de 
Documentos, produzidos por psicólogos, 
decorrentes de avaliações psicológicas

21. RESOLUÇÃO CFP N.º 30/ 2001 Institui o Manual de Elaboração de Documentos, 
produzidos pelo psicólogo, decorrentes de 
Avaliações Psicológicas.

22. RESOLUÇÃO Nº 25 / 2001 Define teste psicológico como método de 
avaliação privativo do psicólogo e regulamenta 
sua elaboração, comercialização e uso.

23. RESOLUÇÃO Nº 12 / 2000 Institui o Manual para Avaliação Psicológica de 
candidatos à Carteira Nacional de Habilitação e 
condutores de veículos automotores

Quadro 1 – Resoluções CFP com temas ligados à Avaliação Psicológica

Fonte: elaborado pela (s) autora (s)

É importante destacar, com base no quadro 1 apresentado, que no período de 
2000 a 2003, houve uma preocupação e atenção do Conselho em emitir resoluções que 
norteassem a conduta e a prática do psicólogo, no que se refere ao manuseio dos testes, 
emissão documentos escritos e atuação com avaliação psicológica, em especial, à área do 
trânsito e a avaliação em concursos e seleção de pessoal.

Somente em 2008 percebemos novas resoluções acerca da temática em questão 
sendo emitidas, observando uma lacuna neste espaço de tempo, surgindo assim resoluções 
que versavam sobre contextos específicos da psicologia: avaliação para porte de arma, 
trânsito, seleções e concursos públicos.

Percebe-se que após 15 anos surge uma nova resolução sobre o exercício 
profissional da profissional da Psicologia na prática da Avaliação Psicológica (CFP 
009/2018) e, no ano seguinte, uma nova resolução (CFP 006/2019) orientativa sobre 

https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-n-7-2003/
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-n-2-2003/
http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=63
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-n-16-2002/
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-n-17-2002/
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-n-25-2001/
https://site.cfp.org.br/resolucoes/resolucao-n-12-2000/
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elaboração de documentos decorrentes da prestação de serviço psicológicos. Novas 
resoluções vieram posterior a estas mas para atender ao proposto no objetivo da pesquisa, 
enfatizar-se-á as resoluções atuais do CFP nº 009/2018 e 006/2019, compreendendo que 
estas englobam qualquer contexto de atuação do psicólogo e norteiam, de forma geral, a 
prática da avaliação psicológica.

3 |  IMPORTÂNCIA DO CONSELHO PROFISSIONAL E DAS RESOLUÇÕES 
PARA O EXERCICIO DA PSICOLOGIA 

A psicologia, no Brasil e no mundo, passou por grandes transformações ao 
longo do século XX, de um saber/fazer basicamente legitimador das normas, para uma 
possibilidade atuação comprometida com as transformações socioculturais. De modo que 
durante a primeira metade do século XX, os saberes e as práticas psicológicas foram 
compreendidos enquanto parte importante do projeto modernizador das instituições e da 
sociedade brasileira, idealizado pelas noções liberal-positivistas de busca do progresso, 
pois ofereciam potentes técnicas de controle e normatização. (ARAGUSUKU e LEE, 2015)

É nesse cenário de credibilidade do saber psicológico que ocorre, em 1947, a 
implantação do Instituto de Seleção e Orientação Profissional, visando à realização de 
processos de testagem. Evento que contribuiu sobremaneira para a regulamentação do 
exercício profissional de psicólogos no Brasil, em 21 de agosto de 1962, pela Lei n° 4.119. 
(BUENO E PEIXOTO, 2018).

Somente em 1971 é criado o Sistema de Conselhos de Psicologia (Conselho Federal 
e Conselhos Regionais), como autarquia pública incumbida do exercício de regulamentação 
e polícia da profissão, sendo um braço do Estado na regulamentação da psicologia. O início 
da década de 70, como resultado da promulgação do AI-5 foi marcado fortemente pela 
violência estatal e a repressão política, de modo que as primeiras gestões do Conselho 
Federal de Psicologia foram permeadas por um discurso de neutralidade política, apesar 
de haver indícios de alinhamento político-ideológico com o Regime Militar. (ARAGUSUKU 
e LEE, 2015)

Enquanto no âmbito norte americano, os testes passaram a ser questionados 
quanto a sua eficácia em decorrência de seu uso indiscriminado como fonte única na 
realização de diagnósticos. Ricarte e Bueno (2017) destacam, inclusive, que essas críticas 
foram importantes no sentido de deslocar a compreensão da testagem como sinônimo de 
avaliação psicológica para a de técnica utilizada em um processo mais amplo. 

Insurgiam-se manifestações de correntes de pensamento, como a humanista e a 
sócio-histórica, reativas à quantificação e ao positivismo, propondo o abandono de práticas 
capazes de produzir rótulos e estigmas. No entanto tal reação só despontou com maior 
impacto, no Brasil, nos anos 90, oriunda de professores e pesquisadores descontentes com 
a situação da Avaliação Psicológica. (BUENO E PEIXOTO, 2018). 
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Quanto temos então a consolidação do grupo “Cuidar da Profissão” na gestão do 
Conselho Federal, que trouxe uma perspectiva crítica e social para o debate ético-político 
da profissão, compreendendo a promoção dos Direitos Humanos como uma política central 
para a entidade. (ARAGUSUKU e LEE, 2015)

De forma que esse conjunto de ocorrências teve impacto nas políticas implementadas 
pelo CFP, que observava, por um lado, o esforço desses profissionais no sentido da 
construção de boas práticas de avaliação psicológica, e, por outro, o grande número de 
processos éticos em decorrência das más práticas no referido campo. 

É por meio das Resoluções elaboradas por órgãos deliberativos do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) que se possibilita o conhecimento sistematizado dos métodos 
e das técnicas utilizadas na prática psicológica, das orientações em diversos âmbitos 
e aspectos relativos às áreas de atuação do profissional de Psicologia. Por isso se faz 
importante descrever em que consistem as ações do Conselho e o que propõe em termos 
de orientação, a fim de esclarecer e direcionar os profissionais da área para exercerem de 
forma ética e fidedigna os serviços da Psicologia. (ROMARO, 2009). 

Uma vez que ao Conselho Federal de Psicologia, segundo o seu regimento interno, 
enquanto entidade jurídica de direito público, além das atribuições relativas à fiscalização 
do exercício da profissão de Psicólogo, compete, privativamente, normatizar e disciplinar 
matérias relativas a este exercício profissional. 

Importa pois ao CFP promover a realização de estudos e eventos (congressos, 
simpósios, seminários e conferências) sobre a Psicologia, a formação e o exercício 
profissional. De modo que frente a essas ações, o que indicam os estudos e até a analise 
dos processos éticos em andamento em determinado campo, identifique-se a premência 
das temáticas em deliberação. 

Identificadas nas discussões as pautas mais suscitadas, as temáticas mais 
recorrentes, sinalizam a direção de construção de agenda da entidade, diante das 
necessidades de revisões, esclarecimentos ou aprimoramento de orientação do exercício 
profissional. O que na prática nos chega enquanto resoluções, documentos que substituam 
matéria já publicada, revogando outros até então vigentes ou pela publicação de documentos 
que versem acerca de tópicos ainda nem mesmo normatizados. 

As transformações no mercado e o contingente de graduados a cada ano passaram 
a demandar a ampliação das ações dos psicólogos para uma grande diversidade de áreas, 
assim como a inserção em programas e serviços públicos. Em resposta, o Conselho Federal 
de Psicologia cria, em 2006, um Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas 
Públicas (Crepop), reconhecendo, assim, o grande número de profissionais atuando no 
campo das Políticas Públicas e decidindo realizar pesquisas de âmbito nacional que 
buscam identificar as ações que vêm sendo desenvolvidas, a fim de subsidiar a formulação 
de referências para a atuação nos diversos campos pesquisados. (SPINK et. al., 2011) 

Formulação de referências, nesse sentido, diz respeito à construção de manuais, 
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normas técnicas e resoluções a serem consultadas pelos profissionais em atuação. Assim 
o Crepop nasce com o objetivo explicito de consolidar, por meio de pesquisas, coordenadas 
nacionalmente, a produção de referências para atuação dos psicólogos.

Diante das mudanças dos cenários, da atuação dos profissionais em diferentes 
realidades, e da complexidade do saber e do fazer psicológico, mostram-se emergentes 
tais revisões documentais, no sentido de abranger novos modelos ou restringir abusos e 
recorrência de atos impróprios, de modo a contribuir para o desenvolvimento da psicologia 
enquanto ciência e profissão. 

Mostra-se, portanto, igualmente relevante, por parte dos profissionais em atuação o 
acompanhamento ao que é divulgado por seu Conselho, a fim de conhecer as resoluções, 
porquanto tais, contém a sistematização de uma construção dinâmica do conhecimento, da 
qual este profissional é ator integrado e integrante. 

4 |  ASPECTOS ÉTICOS NA PRÁTICA DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
A proposta para a construção desse tópico é o destaque a duas questões 

concernentes à ética no processo de AP, tomando por base o Código de Ética Profissional 
de 12 de maio de 2005. Trataremos, a principio, da manutenção do sigilo profissional. Acerca 
dessa temática, o Código de Ética esclarece, de modo geral, em seu artigo 9° “É dever do 
psicólogo respeitar o sigilo profissional a fim de proteger, por meio da confidencialidade, 
a intimidade das pessoas, grupos ou organizações, a que tenha acesso no exercício 
profissional”. (CFP, 2005)

Por vezes o acesso a intimidade, relatada acima, dá-se no contexto do processo 
de avaliação psicológica. Entendendo a AP como decorrente de circunstâncias que, 
frequentemente, demandam a produção de documentos no cumprimento de seus objetivos, 
toca-nos implicar aqui a importância da manutenção do sigilo profissional na comunicação 
com outros profissionais. Já o Código de Ética, em seu artigo 6°, sobre o psicólogo, no 
relacionamento com profissionais não psicólogos, ressalta que o profissional de Psicologia 
“Compartilhará somente informações relevantes para qualificar o serviço prestado, 
resguardando o caráter confidencial das comunicações, assinalando a responsabilidade, 
de quem as receber, de preservar o sigilo.” (CFP, 2005)

O código não apenas regulamenta sobre a comunicação com outros profissionais, 
mas ainda se coloca quanto ao diálogo com familiares quando do atendimento a criança ou 
adolescente, prescrevendo que somente o estritamente essencial deve ser comunicado aos 
responsáveis. O Código prevê, no entanto, situações que prescindem a quebra do sigilo, 
a saber: quando há conflito entre a manutenção do sigilo e os princípios fundamentais do 
código, o psicólogo atuará na busca do menor prejuízo.

Em relação aos meios de registros, cabe salientar que além das normativas 
previstas no código, há uma resolução vigente que, especificamente, institui as regras 
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para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício 
profissional, decorrentes ou não da avaliação psicológica, no contexto de prestação 
de serviço, a fim de fornecer subsídios éticos e técnicos necessários para a produção 
qualificada da comunicação escrita.

A Resolução CFP n°006/2019 determina que tais documentos, além de respeitar a 
fundamentação teórica que sustenta o instrumental técnico utilizado, devem ater-se aos 
princípios éticos e as questões relativas ao sigilo das informações. De forma que, pelo 
reconhecimento dos riscos da utilização das informações presentes nos documentos em 
sua dimensão de relações de poder, cabe a ênfase aos cuidados em relação aos deveres 
do psicólogo nas suas relações com a pessoa atendida. Artigo 7°, alínea 2, lê-se:

Devem ser observados, ainda, os deveres da(do) psicóloga(o) no que diz 
respeito ao sigilo profissional, em relação às equipes interdisciplinares, às 
relações com a justiça e com as políticas públicas, e o alcance das informações 
na garantia dos Direitos Humanos, identificando riscos e compromissos do 
alcance social do documento elaborado. (CFP, 2019)

De modo que, a título de precaução no mau uso das informações, recomenda-se 
o relatado somente do que for necessário para o esclarecimento e/ou encaminhamento, 
pertinentes aos objetivos do solicitante. Ficando sob responsabilidade do profissional 
verificar cautelosamente quais informações devem ser fornecidas em cada contexto, 
visando à garantia do sigilo e a proteção da intimidade das pessoas envolvidas. 

O próximo aspecto a ser tratado refere-se aos deveres fundamentais dos psicólogos, 
contido no artigo 1°:

i) Zelar para que a comercialização, aquisição, doação, empréstimo, guarda e 
forma de divulgação do material privativo do psicólogo sejam feitas conforme 
os princípios deste Código. (CFP, 2005)

Segundo o que está prescrito no artigo citado acima, no que diz respeito aos testes 
psicológicos, que é um material privativo do psicólogo, será discorrido sobre a divulgação 
indevida desse material.

A ocorrência de exposição desses instrumentos nas mídias sociais dá acesso a 
informações relevantes para pessoas não qualificadas, comprometendo a fidedignidade 
dos mesmos. Quanto a isso, o CFP tomou medidas para eliminação e retirada de possíveis 
propagações nos principais sites de busca.

Além de imagens contendo os informes dos testes, existem também aparições de 
vídeos e apostilas que ferem o Código ao trazerem preparações de candidatos que irão 
se submeter a uma avaliação psicológica, manipulando os resultados e interferindo numa 
apuração real dos dados, consequentemente prejudicando a eficiência desse instrumento. 

E não somente a divulgação na internet, mas a exposição desse material a qualquer 
pessoa não habilitada também gera prejuízo. É sabido que outros profissionais têm interesse 
nesses instrumentos. Entretanto, não só o manuseio, mas também a apresentação das 
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baterias e principalmente os resultados obtidos devem cumprir ao primeiro artigo citado 
nesse tópico, no que diz respeito ao sigilo dessas informações.

Outro ponto a ser destacado é o uso indevido dos testes psicológicos ao utilizar-se 
de cópias do material, o que infringe em falta ética profissional. Profissionais e instituições 
que realizam essa prática, violam a validação e fidedgnidade do material, podendo 
acarretar prejuízos aos examinandos e alterações nos resultados das avaliações, tirando a 
credibilidade desta pratica essencial para o trabalho do psicólogo. 

5 |  UMA ANÁLISE SOBRE AS RESOLUÇÕES CFP Nº 06/2019 E CFP Nº 09/2018

5.1 A resolução CFP nº 006/2019
Esta resolução se destaca no âmbito da Avaliação Psicológica, porquanto atua 

como um guia de orientação para o profissional da Psicologia no que se refere à construção 
de documentos decorrentes da prática do psicólogo, em especial, documentos produzidos 
como resultado do serviço de avaliação psicológica. Revoga as resoluções anteriores que 
versavam sobre a mesma temática, sendo estas as resoluções CFP nº 15/1996, CFP nº 
07/2003 e a Resolução CFP nº 04/2019.

O documento já deixa claro em seu Art. 3º que “toda e qualquer comunicação por 
escrito, decorrente do exercício profissional da(o) psicóloga(o), deverá seguir as diretrizes 
descritas nesta Resolução” (CFP, 2019). Portanto, é responsabilidade do profissional 
conhecer as diretrizes presentes na resolução com intuito de garantir os preceitos éticos 
e legais do beneficiário/usuário do serviço de Psicologia, já que tais documentos tendem 
a ser produzidos e utilizados para um processo de tomada de decisão sobre a vida de 
alguém e tal condição envolve consequências futuras. Consequências estas que podem 
ser desastrosas ao beneficiário em casos de documentos mal elaborados e/ou produzidos 
sem qualidade técnico-científica e que também desqualificam a atuação da categoria 
profissional. 

Destaca-se que a resolução do CFP nº 004/2019 foi revogada pois, segundo o CFP, 
em nota publicada, houve um equivoco no momento da seleção do documento para envio 
ao Diário Oficial da União, sendo retificado com a emissão da resolução CFP nº 006/2019.

Realizando um comparativo entre as resoluções – CFP nº 006/2019 e CFP nº 
007/2003 – observam-se mudanças de cunho técnico em sua redação, evidenciando mais 
clareza e objetividade ao documento. A resolução anterior (CFP nº 007/2003) apresentava-
se em formato de manual, como uma guia a ser seguido pelo psicólogo. Já a atual resolução, 
CFP nº 006/2019, define regras e normativas que precisam ser cumpridas na elaboração 
dos documentos escritos decorrentes da prática profissional.

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-15-1996-institui-e-regulamenta-a-concessao-de-atestado-psicologico-para-tratamento-de-saude-por-problemas-psicologicos?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-7-2003-institui-o-manual-de-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pelo-psicologo-decorrentes-de-avaliacao-psicologica-e-revoga-a-resolucao-cfp-172002?origin=instituicao
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-4-2019-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema?origin=instituicao
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RESOLUÇÃO CFP nº 007/2003 CFP nº 006/2019
Institui o Manual de Elaboração 
de Documentos Escritos 
produzidos pelo psicólogo, 
decorrentes de avaliação 
psicológica e revoga a 
Resolução CFP º 17/2002. 

Institui regras para a 
elaboração de documentos 
escritos produzidos pela(o) 
psicóloga(o) no exercício 
profissional e revoga a 
Resolução CFP nº 15/1996, a 
Resolução CFP nº 07/2003 e a 
Resolução CFP nº 04/2019.

DISPÕE SOBRE OS 
SEGUINTES ITENS:

I. Princípios norteadores; 
II. Modalidades de documentos; 
III. Conceito / finalidade / 
estrutura; 
IV. Validade dos documentos; 
V. Guarda dos documentos.

I - Princípios fundamentais na 
elaboração de documentos 
psicológicos;
II - Modalidades de 
documentos;
III - Conceito, finalidade e 
estrutura;
IV - Guarda dos documentos e 
condições de guarda;
V - Destino e envio de 
documentos;
VI - Prazo de validade do 
conteúdo dos documentos;
VII - Entrevista devolutiva.

MODALIDADES DE 
DOCUMENTOS

1. Declaração * 
2. Atestado psicológico 
3. Relatório / laudo psicológico  
4. Parecer psicológico *

I - Declaração;
II - Atestado Psicológico;
III - Relatório;
a) Psicológico; 
b) Multiprofissional;
IV - Laudo Psicológico;
V - Parecer Psicológico.

Quadro 2 – Principais mudanças comparativas entre as resoluções CFP nº 007/2003 e CFP nº 
006/2019

Fonte: elaborado pela (s) autora (s)

Enquanto a Resolução CPF n°007/2003 se propõe a tratar, prioritariamente, de 
documentos provenientes do processo de avaliação psicológica, trazendo a Declaração e 
o Parecer (marcados no quadro acima com asterisco), apenas com fins de distinção para 
com as demais modalidades de documento, as quais foram sugeridas durante o I FÓRUM 
NACIONAL DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA, ocorrido em dezembro de 2000. 

 A Resolução n°006/2019 institui regras para a elaboração dos documentos escritos 
produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional, de modo geral. Além disso, a 
resolução também enfatiza, em vários momentos dos artigos e parágrafos, a necessidade de 
fundamentação técnico-científica que embasem os documentos emitidos pelo profissional 
da psicologia, conforme é destacado no Art. 5º. §1º “Os documentos emitidos pela(o) 
psicóloga(o) concretizam informações fundamentais e devem conter dados fidedignos 
que validam a construção do pensamento psicológico e a finalidade a que se destina.” 
(CFP,2019).

Observa-se que se passaram 16 anos da publicação da resolução CFP nº 007/2003 
para que um novo documento, revisado e atualizado sobre a temática da produção da 
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comunicação escrita pelos psicólogos, fosse emitido. Notados nas denúncias de infrações 
ao código de ética, geradas a partir de processos inconsistentes de avaliação psicológica, 
questões referentes à mesma se tornaram uma das principais problemáticas enfrentados 
pelo Conselho. De forma que o Satepsi surgiu, em 2003, como resposta a essa demanda. 
(PRIMI, 2018)  

Para Reppold e Noronha (2018), o resgate da credibilidade do uso de testes 
psicológicos no país e o aumento do interesse no domínio dos preceitos e técnicas da área, 
foram as mudanças mais importantes observadas ao longo desses 15 anos de criação do 
Satepsi no campo da avaliação. No entanto, segundo Primi (2018), tal medida não impactou 
na origem do problema, que seria a formação profissional em avaliação psicológica.

Corroborando com essa afirmação, Reppold e Noronha (2018) afirmam a formação 
deficitária como uma das principais dificuldades na qualificação das práticas da avaliação 
psicológica no Brasil. Bem como da produção de documentos provenientes das mesmas, 
visto que o ensino na área tem se norteado a partir de um caráter tecnicista, com ênfase 
na centralidade do psicodiagnóstico, nos procedimentos de aplicação e interpretação 
de instrumentos. De modo que denúncias de infrações, nesse campo, mantêm-se como 
queixa historicamente recorrente. 

Destaca-se uma mudança na modalidade dos documentos na nova resolução no qual, 
na resolução CFP nº 007/2003, relatório psicológico e laudo encontram-se como sinônimos 
ou seja, são categorizados como um mesmo tipo de documento. Na atual resolução CFP nº 
006/2019, laudo e relatório constituem modalidades diferentes e o relatório ainda pode ser 
diferenciado em relatório psicológico e relatório profissional. 

O laudo psicológico é um documento decorrente da avaliação psicológica, enquanto 
que o relatório (psicológico e multiprofissional) tem uma proposta mais informativa sobre o 
serviço prestado, a situação e condição do sujeito atendido. Cabe destacar que o relatório 
multiprofissional envolve a participação da equipe multiprofissional na qual o psicólogo 
encontra-se inserido. Abaixo segue o quadro 3, apresentando a descrição das modalidades 
dos documentos, conforme a resolução CFP nº 006/2019:
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DOCUMENTO DESCRIÇÃO

DECLARAÇÃO
Art. 9º - declaração consiste em um documento 
escrito que tem por finalidade registrar, de forma 
objetiva e sucinta, informações sobre a prestação 
de serviço realizado ou em realização

ATESTADO

Art. 10 - Atestado psicólogo consiste em um 
documento que certifica, com fundamento em 
um diagnóstico psicológico, uma determinada 
situação, estado ou funcionamento psicológico, 
com a finalidade de afirmar as condições 
psicológicas de quem, por requerimento, o 
solicita

RELATÓRIO PSICOLÓGICO

Art 11 O relatório psicológico consiste em um 
documento que, por meio de uma exposição 
escrita, descritiva e circunstanciada, considera 
os condicionantes históricos e sociais da 
pessoa, grupo ou instituição atendida, 
podendo também ter caráter informativo. Visa 
a comunicar a atuação profissional da(o) 
psicóloga(o) em diferentes processos de trabalho 
já desenvolvidos ou em desenvolvimento, 
podendo gerar orientações, recomendações, 
encaminhamentos e intervenções pertinentes à 
situação descrita no documento, não tendo como 
finalidade produzir diagnóstico psicológico.

RELATÓRIO MULTIPROFISSIONAL

Art. 12 - O relatório multiprofissional é resultante 
da atuação da(o) psicóloga(o) em contexto 
multiprofissional, podendo ser produzido 
em conjunto com profissionais de outras 
áreas, preservando-se a autonomia e a ética 
profissional dos envolvidos.

LAUDO PSICOLÓGICO

Art. 13 - O laudo psicológico é o resultado de 
um processo de avaliação psicológica, com 
finalidade de subsidiar decisões relacionadas 
ao contexto em que surgiu a demanda. 
Apresenta informações técnicas e científicas 
dos fenômenos psicológicos, considerando os 
condicionantes históricos e sociais da pessoa, 
grupo ou instituição atendida.

PARECER PSICOLÓGICO

Art. 14 - O parecer psicológico é um 
pronunciamento por escrito, que tem como 
finalidade apresentar uma análise técnica, 
respondendo a uma questão-problema do 
campo psicológico ou a documentos psicológicos 
questionados.

Quadro 3 - Descrição das modalidades dos documentos conforme a resolução CFP nº 006/2019:

Fonte: CFP (2019)

Destaca-se então a Resolução CFP n°006/2019 surge, então, como estratégia para 
orientar em mais detalhes os documentos e suas finalidades.

Outro aspecto relevante é que a partir da vigência da resolução CFP n°006/2019, 
destaca-se que a responsabilidade pela guarda dos documentos escritos decorrentes da 
prestação de serviços psicológicos, bem como todo o material que os fundamentaram cabe 
à(ao) psicóloga(o), em conjunto com a instituição em que ocorreu a prestação de serviços 
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profissionais. 
Uma outra mudança apontada se refere aos documentos elaborados pelo profissional 

de Psicologia que devem ser entregues diretamente ao beneficiário da prestação do 
serviço psicológico, ao seu responsável legal e/ou ao solicitante, em entrevista devolutiva e 
com protocolo de entrega de documentos e com assinatura de recebimento do solicitante, 
validando a proteção do profissional na prestação de seus serviços.

Além desta nova orientação, também foi apontado na resolução a necessidade de 
estabelecimento de prazo de validade do conteúdo do documento escrito, a ser indicado 
no último parágrafo do documento, bem como a importância da realização da entrevista 
devolutiva para entrega de documentos psicológicos e sempre que solicitado.

5.2 A resolução CFP nº 009/2018
Com base no reconhecimento de lacunas na área da Avaliação Psicológica a 

Comissão Consultiva de Avaliação Psicológica (CCAP), debruçou-se na construção de 
um novo documento oficial, abordando questões sobre os testes psicológicos e a prática 
da avaliação psicológica. Partindo de sugestões de consultas públicas, num processo 
democrático, junto a entidades como Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica – IBAP 
e Associação Brasileira de Rorschach e Métodos Projetivos – ASBRo, bem como da 
participação dos Conselhos Regionais, surge a resolução CFP nº 009/2018.

Esta resolução revoga a CFP n° 002/2003 a qual, apoiando-se em documentos 
internacionais, estabelecia critérios e requisitos mínimos para que os instrumentos 
de avaliação psicológica de testagem fossem reconhecidos como tal, porquanto surgiu 
no intento de definir e regulamentar o uso, a elaboração e a comercialização de testes 
psicológicos.

Posteriormente, em 2012, a Resolução CFP nº 005/2012 numa 
reelaboração/complementação do disposto na resolução CFP nº 002/2003. Tal resolução 
incluía os requisitos éticos e de defesa dos direitos humanos que os testes psicológicos 
deveriam atender para que pudessem ser reconhecidos como testes em condição de uso, 
fazendo menção aos direitos humanos e de seus princípios, dialogando diretamente com 
Conselhos, atribuindo-lhes funções; com responsáveis técnicos e autores dos testes, 
estabelecendo critérios de elaboração e comercialização e com psicólogos em sua atuação 
profissional, estabelecendo normativas de uso do instrumento.  
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RESOLUÇÃO CFP n°002/2003 CFP n° 009/2018
Art 1° Traz a definição de teste 

psicológico;
Traz a definição de Avaliação 
Psicológica.

INSTRUMENTOS/
FONTES DE INFORMAÇÃO

Apresenta os requisitos 
mínimos e obrigatórios para 
os instrumentos de avaliação 
psicológica que utilizam 
questões de múltipla escolha 
e outros similares, tais como 
“acerto e erro”, “inventários” e 
“escalas”.

Lista Fontes Fundamentais 
(Testes psicológicos aprovados 
pelo CFP para uso profissional 
da psicóloga e do psicólogo;  
Entrevistas psicológicas, 
anamnese e/ou Protocolos 
ou registros de observação 
de comportamentos obtidos 
individualmente ou por meio 
de processo grupal e/ou 
técnicas de grupo) e Fontes 
complementares.
Bem como, apresenta 
os requisitos mínimos 
e obrigatórios para 
reconhecimento dos testes.

Quadro 4 – Principais mudanças comparativas entre as resoluções CFP nº 002/2003 e CFP nº 
009/2018

Fonte: elaborado pela (s) autora (s)

Compreende-se a partir do exame do quadro acima que o escopo da Resolução 
n° 009/2018 abrange para além da definição e regulamentação do uso, elaboração e a 
comercialização de testes psicológicos (foco da Resolução n° 002/2003), o estabelecimento 
de diretrizes para a realização de Avaliação Psicológica no exercício profissional da psicóloga 
e do psicólogo, além de regulamentar o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos.

Em relação ao SATEPSI, uma vez aprovado e incluído na listagem como favorável o 
teste, segundo prevê o artigo 14 da resolução revogada, carece de reavaliações periódicas 
no que concerne aos dados empíricos de suas propriedades, considerando um período 
inferior a quinze anos para dados que dizem respeito à padronização e não superior a vinte 
anos para validade e precisão. No entanto, o texto, do mesmo artigo, da nova resolução 
determina que estudos de validade, precisão e normas dos testes psicológicos terão 
vigorarão por prazo máximo de 15 (quinze) anos. 

Destaca-se ainda a manutenção de uma Comissão Consultiva em Avaliação 
Psicológica pelo CFP, instituída pela Resolução n° 002/2003. Composta por no mínimo 
quatro membros de notório saber em Avaliação Psicológica, de modo que a Comissão 
deverá subsidiar as decisões do Plenário nesta matéria. 

 Avançando no reconhecimento e na promoção de direitos em sua relação com a 
avaliação psicológica, em comparativo a resolução n° 002/2003, a redação da Resolução 
005/2012 se preocupou em destacar aspectos éticos ainda no caput do primeiro artigo, 
chamando atenção para requisitos éticos e de defesa dos direitos humanos. Atrelando 
à produção do conhecimento psicológico à compreensão das fases do desenvolvimento 
humano, configurações familiares, conjugalidade, sexualidade e intimidade como 
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construções sociais, históricas e culturais.
Dessa feita, acompanhando tal avanço a resolução n°009/2018 traz o tópico: Justiça 

e proteção dos direitos humanos na avaliação psicológica, onde estabelece possibilidades 
de faltas éticas reforçando que os psicólogos não poderão manter ou reforçar preconceitos, 
estigmas ou estereótipos. Além de incluir, nos processos de desenvolvimento humano, 
orientação sexual, identidade de gênero, identidade étnico-racial, características das 
pessoas com deficiência e classe social como construções sociais, históricas e culturais.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Observa-se que o objetivo geral deste estudo foi atendido, na qual buscou discutir 

acerca dos conteúdos presentes nas resoluções que norteiam a prática da avaliação 
psicológica, em especial, as resoluções CFP nº 009/2018 e 006/2019.

Através deste trabalho, foi possível levantar que apesar de mobilização do CFP, 
dos profissionais, pesquisadores e editoras ao redor da temática da avaliação psicológica, 
produzindo avanços, tais quais: a ampliação do número e qualidade dos instrumentos 
comercializados e a criação de consensos sobre os critérios científicos dos mesmos, 
diz-se, ainda, que não houve impacto significativo na origem do problema, o qual estaria 
centrado na formação profissional em avaliação psicológica, posto que muitos autores 
atribuam à formação deficitária uma das principais dificuldades na qualificação das práticas 
da avaliação psicológica no Brasil.

Destaca-se ainda, a partir dos resultados deste estudo, uma preocupação do 
Conselho federal de Psicologia em regulamentar documentos norteadores e construção 
de orientações de boas práticas, tratando dos cuidados éticos, a partir da observância do 
código profissional, da justiça e proteção dos direitos humanos.

Tanto produções acadêmicas quanto uma acurada observação da conjuntura, 
a partir de eventos recentes, revelam a importância da avaliação psicológica para um 
universo mais amplo, uma vez que o trabalho do psicólogo passa a ser cada vez mais 
interdisciplinar. Para além da atuação tradicional na prestação de serviços a pessoas, 
organizações e instituições, requer-se desse profissional uma contribuição, no sentido 
de compreender os fundamentos de seus métodos e seus resultados nas aplicações que 
envolvem diversas outras áreas. 

Destaca-se ainda que este estudo limitou-se a uma análise documental das 
resoluções, sendo importante o desenvolvimento de pesquisas futuras que versem sobre 
a aplicabilidade das orientações previstas nestas resoluções na pratica do profissional de 
Psicologia.
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